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1 Linhas de Pesquisa  
 
Propriedade Intelectual: Inovação e Conhecimento – analisar a tutela jurídica dos novos bens intelectuais 
advindos da nova Tecnologia da Informação com vistas ao desenvolvimento socioeconômico que 
promova inovação, inclusão tecnológica e difusão do conhecimento. 
 
Direito Autoral: Direitos Fundamentais e Diversidade Cultural – compreender os efeitos do direito 
fundamental à cultura sobre os limites do direitos autorais; a proteção e circulação da produção cultural 
desenvolvida nas instituições públicas; os papéis da cidadania cultural no processo de inclusão social; a 
função do Estado em matéria cultural, as políticas públicas de cultura e a regulamentação jurídica dos 
direitos culturais. 
 
Economia Criativa: Propriedade Intelectual e Desenvolvimento – estudar o Direito Autoral enquanto 
instrumento jurídico capaz de servir como marco regulatório para a formulação de políticas públicas a fim 
de fortalecer as indústrias criativas e dinâmicas, com vista a uma Economia Criativa sustentável para o 
país. 
 
Regime Internacional de Propriedade Intelectual: Tratados e Organizações Internacionais (OMC, OMPI 
e UNESCO) – avaliar o Sistema Internacional de Tutela da Propriedade Intelectual face a revolução 
tecnológica da informação, das novas formas de comunicação, de expressão, de produção de bens 
intelectuais e como as novas redes sociais na Internet possibilitam a socialização do conhecimento. 
 
Sociedade da Informação: Democracia e Inclusão Tecnológica – analisar as novas formas de criação de 
bens intelectuais (obras colaborativas), de transformação criativa (samplers), de 
distribuição/compartilhamento advindas das redes sociais (P2P), e a socialização do conhecimento 
enquanto paradigma da cultura digital sobre a regulamentação dos diretos autorais. 
 
Direitos das Novas Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC’s) – identificar o conteúdo da 
proteção jurídica e o alcance da circulação da produção cultural desenvolvida nas instituições públicas e 
do regime de concorrência aplicado às novas mídias na Internet. 
 
Propriedade Intelectual e Direito Concorrencial – compreender a interface do direito concorrencial e da 
propriedade intelectual nos novos modelos de negócios na Sociedade da Informação com foco no 
desenvolvimento dos setores produtivos da Economia Criativa. 
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2. Disciplina/Seminário  
Direito da Sociedade da Informação: Direitos Intelectuais, Economia Criativa e Novas Tecnologias.  

 

a. Justificativa  

2.1. Direito da Sociedade da Informação 

A nova Sociedade da Informação possui como característica intrínseca infindáveis potencialidades de 
difusão de obras intelectuais. O desenvolvimento das novas tecnologias da comunicação digital conjugado 
com o recurso a meios informáticos propiciou o surgimento da Sociedade da Informacional.  Todos esses 
avanços técnicos dão base a estruturas globais de sistemas informáticos de comunicação, dentro do 
processo de globalização.  

A associação das auto-estradas da informação,  como infra-estrutura do ciberespaço,  permite a existência 
de uma rede denominada INTERNET,  que interliga um número incontável de computadores em todo o 
planeta, disponibilizando por meio de programas de computador bases de informações, que a cada dia se 
ampliam numa velocidade surpreendente.  

A INTERNET reduziu drasticamente as barreiras de espaço e tempo, facilitando o desenvolvimento da 
Sociedade da Informação baseada no conhecimento, na pesquisa de ponta e no acesso à informação.  

Contudo, evidencie-se que cada conquista tecnológica é acompanhada do surgimento de novos desafios 
para o Direito. 

 

2.2 Direitos Intelectuais 

Os Direitos Intelectuais são decorrências de conquistas tecnológicas. Com efeito, foi a preocupação com 
a proteção da tecnologia oriunda da Revolução Industrial que estimulou o surgimento de Tratados 
Internacionais (Convenção de Paris 1883 e de Berna 1886), que foram norteadores de legislações 
estrangeiras como também do Direito brasileiro. 

A Propriedade Intelectual passou a englobar as proteções distintas oferecidas pelo Direito Industrial e 
pelo Direito do Autor. Assim, o registro de patente dos equipamentos (tipos móveis) passou a ser tutelado 
sob a égide jurídica da Propriedade Industrial, enquanto a obra intelectual reproduzida (livros) é tutelada 
e protegida pelo Direito Autoral. 

A tutela à propriedade intelectual se opera no âmbito do Direito Interno e do Direito Internacional, 
visando à proteção do criador. Num primeiro momento, o inventor estaria protegido de acordo com as 
leis de seu Estado. Num segundo, pelas normativas internacionais ou comunitárias que regulavam a 
propriedade intelectual. 

Essa sistemática não foi concebida para as mudanças intrínsecas ao advento da Sociedade da Informação. 
O processo de digitalização implicou novos contornos para os bens intelectuais, como também provocou 
o aparecimento de novos bens, os quais ganharam rapidamente relevo jurídico, nomeadamente os bens 
informáticos. 

 

2.3. Economia Criativa 

A denominada Economia Criativa é portadora desses novos contornos para os bens intelectuais. No Brasil, 
ainda inexiste um modelo nacional para os Setores Criativos ou uma Política Pública voltada para a 
Econômica Criativa, os primeiros passos foram dados em 2004 quando da realização do encontro 
quadrienal da United Nations Conference on Trade Develop – UNCTAD, o UNCTAD XI, em São Paulo.  

Nos anos que se seguiram paulatinamente alcançou o espaço central dos debates como alternativa viável 
de desenvolvimento sustentável, culminando no ano de 2011, quando o Ministério da Cultura houve por 
anunciar a criação de uma Secretaria da Economia Criativa específica dentro da estrutura.  
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A Economia Criativa é um conceito novo e em evolução implicando na mudança das estratégias de 
desenvolvimento convencionais segmentadas e reducionistas focadas nos bens intelectuais como 
commodities primárias e na fabricação industrial.  

A Economia criativa é sistêmica, lida com as interfaces entre a economia, a cultura e a tecnologia com 
vistas a um desenvolvimento sustentável num movimento includente de compartilhamento, centrado no 
uso e acesso aos produtos criativos por meio das Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs). Nesta 
medida é que a Economia Criativa alcança as TICs, a educação, a arquitetura, o design, a formação de 
agentes criativos, os Arranjos Produtivos Locais (APL) e os Setores Criativos (SCs).  

Importância econômica dos setores criativos a nível mundial foi mensurada pela OMPI implicando (direta 
ou indiretamente relacionadas ao Direito Autoral) equivale atualmente a mais de 7% do PIB dos países 
desenvolvidos.  

A construção de um marco regulatório para a Economia Criativa no Brasil necessita de uma nova visão 
dos Direitos Autorais com um novo equilíbrio entre os interesses privados do autor com os interesses 
públicos da coletividade, assim balizados:  

(i) não num modelo de negócio que cria uma escassez artificial por meio de um regime jurídico 
de direitos exclusivos;  

(ii) não mais o foco da proteção exclusiva do bem intelectual apenas com vistas a resguardar o 
retorno do investimento e/ou desenvolvimento econômico, mas que sejam fundados nos 
princípios de sustentabilidade e de inclusão social/cultural/tecnológica;  

(iii) não mais a proteção maximalista dos interesses daqueles que comercializam, que promovem 
e que divulgam, minimizando os interesses dos autores que efetivamente criam;  

(iv) não mais de um desenvolvimento que não seja capaz de reduzir as desigualdades, de gerar 
trabalho e renda, educação e cidadania plena; e,  

(v) não mais uma visão de um direito exclusivo absoluto do autor, mas perceber a dimensão 
pública e privada do Direito Autoral compreendendo a sua importância para a manutenção das 
pessoas que participam com sua criatividade na base dinâmica da Economia Criativa.  

 

2.3. Novas Tecnologias 

O ordenamento jurídico foi surpreendido com a dinâmica estimulada pelas novas tecnologias, cuja 
capacidade de gerar fatos novos imobiliza o legislador, incapaz de acompanhá-la. Neste sentido, o direito 
da Propriedade Intelectual encontra-se no centro das atenções e preocupações porque a Ciência do 
Direito com seus primados clássicos, sua lógica hierárquica, territorial e burocratizada, não concebe 
respostas satisfatórias à solução de conflitos da Sociedade Informacional apenas em imersão. 

É indiscutível que na Sociedade Informacional o bem intelectual esteja altamente internacionalizado, 
apontando para o esgotamento dos limites do tradicional Estado-Nação, incapaz de por si só regulamentá-
lo, controlá-lo e protegê-lo.  

 Por certo também que este avanço tecnológico imanente da Sociedade da Informação não se desenvolve 
dissociado da ordem econômica.   

A discussão sobre o conjunto internacional de regras mínimas, que haverão de ser aplicadas em todos os 
estados membros da Organização Mundial da Propriedade Intelectual (OMPI) e da Organização Mundial 
do Comercio (OMC), como meio de tutelar a propriedade intelectual e seu desenvolvimento no mundo, 
torna-se imprescindível e inevitável. De igual modo, faz-se mister analisar a relevância dos impactos que 
o progresso tecnológico da informação pode gerar para o ser humano e as comunidades em geral, ora 
incluindo-os na Sociedade Informacional, ao possibilitar seu acesso aos bancos de dados, ora excluindo-
os, quando estes, por questões econômicas ou políticas, não tenham acesso à informação. 

Neste sentido, é imperioso investigar os caminhos que o Direito terá de percorrer para permitir que, de 
uma forma justa e equitativa, os fornecedores de serviços, os titulares de propriedade intelectual e os 
utilizadores, a sociedade civil, de modo geral, possa se beneficiar desse novo universo digital. 
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3. EMENTA  
 
Direito da Sociedade da Informação, Novas Tecnologias e Direitos Intelectuais. - Direitos Intelectuais e o 
Cenário Internacional: Regime jurídico, tendências e modelos de desenvolvimento. - Direitos Intelectuais 
e as Novas Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC’s). - Cultura Digital e novas TIC’s: criação, 
autoria, compartilhamento, domínio público. - Dimensões do Direito da Propriedade Intelectual na 
Economia Criativa: aspectos econômicos e sócio culturais. - Políticas Públicas: Novos modelos de 
desenvolvimento e o papel estratégico dos setores criativos  
 
 
 
 
 
4. OBJETIVOS  
 
4.1. OBJETIVO GERAL  
Trabalhar os conceitos sistêmicos da Sociedade Informacional para observar novas dimensões do Direito 
da Propriedade Intelectual com vistas ao desenvolvimento da Economia Criativa, com o fortalecimento 
dos Setores Criativos. Realizar uma revisão crítica dos fundamentos da propriedade intelectual, em 
especial os Direitos Intelectuais diante deste novo ambiente tecnológico, cultural e social.  
 
 
 
4.2. OBJETIVOS ESPECÍFICOS  
 

 Estudar a Sociedade Informacional e os Direitos Intelectuais na formação dos conceitos básicos, 
os fundamentos históricos, econômicos e epistemológicos da propriedade intelectual.  

 Discutir as questões inerentes à propriedade intelectual como tema central de um marco 
regulatório para a Economia Criativa com vistas ao fortalecimento dos Setores Criativos (SC) e 
dos Arranjos Produtivos Locais (APLs).  

 Analisar o Sistema Internacional de Tutela dos Direitos Intelectuais criados a partir da Convenção 
de Paris e de Berna dentro do contexto da revolução das novas TIC’s. 

 Estudar a Convenção sobre a Proteção e a Promoção da Diversidade das Expressões Culturais da 
UNESCO 2005 como marco regulatório complementar a Convenção de Berna.  

 Analisar as principais tendências e inovações da Propriedade Intelectual no mundo 
contemporâneo.  

 Estudar os Direitos Intelectuais enquanto instrumento jurídico capaz de servir como marco 
regulatório para a formulação de políticas públicas a fim de fortalecer as indústrias criativas e 
dinâmicas. 

 

 

 

5. CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

 

1. Introdução geral dos Sistemas Internacionais de Proteção a obra intelectual.  

2. A Convenção sobre a Proteção e a Promoção da Diversidade das Expressões Culturais da UNESCO 2005  

3. Sociedade Informacional e a cultura contemporânea seus novos modelos de desenvolvimento.  

4. Revolução da Tecnologia da Informação: Industrias culturais dinâmicas e uso das novas TIC’s .  

5. Os setores criativos e a inclusão cultural e digital.  

6. Propriedade Intelectual: Domínio Público e Patrimônio Cultural.  
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6. METODOLOGIA DOS SEMINÁRIOS 
 
Os Seminários serão realizados de forma REMOTA pela INTERNET através das plataformas da UFPR ou 
pelo Google Meet e apresentados pelo(s) responsável(is) obedecendo os seguintes critérios: 
 

1) O expositor enviará ao grupo, com antecedência de no mínimo 15 dias o seu roteiro de 
sua apresentação, contendo enfoque do tema e bibliografia consultada, além da bibliografia 
obrigatória, bem como sugestão de leitura complementar. 
2) Na data do seminário, o expositor dará início a aula e terá de 50 minutos até uma hora 
para sua exposição.  
3) Os debatedores, sorteados na data, terão 20 a 40 minutos para apresentar suas críticas 
e formular questões que serão debatidas pela turma. 
4) Após os debates, o professor fará a composição do tema, ressaltando aspectos 
importantes, suprimindo lacunas, se houver, e tecendo considerações finais. 
5) O professor poderá convidar outros professores, pesquisadores ou alunos para 
participar como ouvintes, avaliadores ou segundo debatedor. 

 
 
7. AVALIAÇÃO 
 
7.1 Avaliação dos Seminários 
 
Os expositores serão avaliados: 

a) Pela atualidade da abordagem do tema; 
b) Pela bibliografia consultada e apresentada; 
c) Pelo respeito aos requisitos objetivos supra referidos; 
d) Pelo preparo para responder as questões formuladas pelos demais colegas; 
e) Esta nota corresponderá a 35% da nota final da disciplina. 

 
Os debatedores serão avaliados: 

a) Pela atualidade da abordagem do tema; 
b) Pelas críticas e questionamentos levantados sobre o mesmo; 
c) Pela nova perspectiva trazida sobre o tema, que difere da perspectiva 
apresentada pelo expositor; 
d) Pelo respeito aos requisitos objetivos supra referidos; 
e) Esta nota corresponderá a 25% da nota final da disciplina. 

 
7.2 Avaliação da Disciplina 
 
A avaliação da disciplina será finalizada com a entrega de artigo científico, de 20 a 25 páginas, inédito 
sobre qualquer tema abordado durante a disciplina ou sobre tema correlato e atual na área de pesquisa 
previamente definida entre o pesquisador e professor/orientador, que deverá ser entregue em até 60 
dias após o término da disciplina, via e-mail e também por via impressa, protocolado na secretaria do 
programa.  Os artigos deverão respeitar as regras de publicação internacionais e ABNT, no que se aplicar, 
bem como os seguintes requisitos objetivos: 
 

a) Conter título, resumo e 3 a 5 palavras-chaves em português e inglês; 
b) Fonte Arial 12, espaço entre linhas 1,5, margens 3, 3, 2, 2, correspondentes a 
superior, esquerda, direita e inferior, sem espaço entre parágrafos; 
c) Usar notas de rodapé apenas para notas explicativas; 
d) Usar indicação de referências no sistema autor-data: (AUTOR, ano, página); 
e) Conter apresentação, itens do desenvolvimento, considerações finais, 
referências e listas, se for o caso. 

 
Esta nota corresponderá a 40% da nota final da disciplina  
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7.3. Dias, horários e Número de Horas/Aula. 
 
Dias e horários: quintas- feiras 10hs às 13hs. 
Número de horas/aula: 45 h/a 
 
Os seminários serão realizados de forma remota pela INTERNET com o uso das plataformas da UFPR ou 
do Google Meet. 
 
 
8 Cronograma 
 
O cronograma da disciplina deverá seguir o calendário do segundo semestre de 2020, estipulado pelo 
Programa de Pós-Graduação em Direito para o programa de Doutorado/Mestrado. 
 
Serão realizadas 12 (doze) sessões. 
 
Primeiro encontro será realizado no 27 de agosto de 2020, para estruturação do cronograma e divisão 
de temas dos seminários específicos. 
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https://www.gedai.com.br/wp-content/uploads/2020/06/Memorias-Congresso-Iberoamericano-S.Paulo-2019.pdf
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https://www.gedai.com.br/estudos-de-direito-do-autor-e-a-revisao-da-lei-dos-direitos-autorais/
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